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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Conselho Estadual de Educação (CEE), pelo Ofício GP nº 338/2001, datado de 16/05/01, solicita ao Instituto Matonense Municipal de Ensino Superior, IMMES, a preparação de um "portfolio", para que seja efetuada a avaliação institucional, nos termos da Deliberação CEE nº 04/99, e dá as orientações para preparação do mesmo.

Para análise dos documentos preparados pela Instituição, observação da Instituição in loco e emissão de parecer, foram designados os especialistas Ana Maria Freire da Palma Marques de Almeida e Cláudio Benedito Alves.

A comissão de especialistas, em seu relatório (fls. 9 a 21), traçou considerações sobre o conteúdo do "portfolio", comparando-o com as observações feitas in loco. Terminou, fazendo uma série de recomendações e sugestões (fls. 19 a 21) para melhoria da Instituição e adequá-la ao que se espera de uma boa escola.

Em decorrência dessas recomendações e por sugestão do Cons. Dárcio José Novo, o processo foi baixado em diligência, pelo Ofício GP nº 1.170/2002, de 08/08/02, para que a Instituição se manifestasse, no prazo de sessenta dias, sobre as referidas recomendações.

Pelo Ofício 104/02, de 21/10/02, o IMMES manifestou-se (fls. 159 a 162), apresentando planos para atender às recomendações e sugestões.

1.2 APRECIAÇÃO

A matéria encontra-se regulamentada pela Deliberação CEE Nº 04/1999, de 28/07/99, que estabelece:

“Art. 2º – O Processo de avaliação contínua e permanente englobando os diferentes aspectos do ensino, pesquisa, extensão e gestão tem com finalidades:

‘I – acompanhar, disciplinar e orientar o desenvolvimento das instituições quanto à qualidade de suas ações educacionais, científicas e comunitárias;

‘II – subsidiar os processos de credenciamento de instituições e autorização e reconhecimento de cursos.

‘Art. 3º - O processo de avaliação institucional compreenderá inclusive a análise das condições gerais de oferta dos cursos de graduação.

(...)

‘Art. 6º - O processo de avaliação será desenvolvido em três etapas:

‘a) a instituição prepara as informações a serem mantidas atualizadas, que lhes forem solicitadas pela Câmara de Educação Superior e as encaminha ao Conselho Estadual de Educação;

‘b) os especialistas visitam a instituição e elagor4am relatório resultante da análise das informações e das observações feitas "in loco";

‘c) a Câmara de Educação Superior, por meio de parecer conclusivo de Conselheiro Relator, aprecia o relatório dos especialistas, fazendo as recomendações pertinentes.”
Da análise dos autos e do relatório dos Especialistas, verificam-se os seguintes aspectos:

A. Em Relação à Instituição

A.1. Dados Gerais da Instituição

O Instituto Matonense Municipal de Ensino Superior, IMMES, foi criado pela Lei Municipal nº 2.584, de 23/04/97. Os cursos de Administração com habilitação em Marketing e de Direito, foram autorizados pelos Pareceres CEE nºs. 429/1998 e 364/2000, respectivamente, ambos com 50 vagas anuais.

A.2. Administração Geral

Os órgãos da Administração do IMMES são:

- Congregação – colegiado consultivo e deliberativo sobre ensino e pesquisa;

- Diretoria – órgão executivo encarregado de dirigir e coordenar as atividades de ensino, pesquisa e extensão, bem como as relativas à administração escolar, que é exercida por um Diretor Geral e, em suas faltas ou impedimentos, por um Vice-Diretor Geral;

- Conselho Acadêmico – órgão consultivo e deliberativo que coordena as atividades administrativas, técnicas, didáticas, científicas e culturais dos Cursos e da Instituição;

- Conselhos de Curso – órgão de coordenação das atividades pedagógicas do curso e responsável pelo constante aprimoramento e desenvolvimento deste.
A.3. Relações com a Comunidade

Apesar de jovem, a instituição tem interagido bastante com a comunidade, por meio de projetos de auxílio aos cidadãos, destacando-se os seguintes: Ensino de Informática Básica, destinado à comunidade em geral e, mais especificamente, aos funcionários da Prefeitura Municipal de Matão, e o Centro de Tecnologia do Trabalho, que oferece cursos e palestras com a finalidade de "desenvolver e disseminar tecnologias do trabalho para profissionais e empresas da região."

A.4. Sistema de Auto-avaliação Institucional e por Curso

Após colher experiências de outras instituições para compor seu instrumento de avaliação institucional, o IMMES propôs-se a fazer sua auto-avaliação em 2002. Não constam informações sobre o resultado.

A.5. Instalações Comuns aos Cursos Oferecidos

As instalações atuais não são ideais para o bom funcionamento dos cursos. As salas de aulas são muito distantes do prédio que abriga a administração, a biblioteca e o laboratório de informática. Estão sendo tomadas providências pela Prefeitura para melhorar esta condição de funcionamento.

A.6. Política Institucional de Aperfeiçoamento/Qualificação/Atualização docente

A Instituição apresenta uma política de melhoria de seu quadro de pessoal, mediante participação em eventos, embora de prático nada tenha sido observado. As normas que regulam esta participação estão à fls. 125.

B. EM RELAÇÃO AOS CURSOS OFERECIDOS

B.1. Corpo Docente

Os docentes do IMMES são selecionados mediante concurso público de provas e títulos, na forma da lei. Em caráter emergencial, para serem admitidos por tempo determinado, podem também ser admitidos por meio de processo seletivo.

Em 2001, o corpo docente do curso de Administração, com habilitação em Marketing, era constituído de 11 professores, sendo 2 doutores, 4 mestres e 5 especialistas (fl 127). Para 2002, estavam previstos 11 professores, sendo 1 doutor, 4 doutorandos, 2 mestres, 5 mestrandos e 2 especialistas; além desses, necessitava a contratação de mais um Mestre, mediante concurso (fl. 129).

O corpo docente para o curso de Direito era constituído de 2 mestres e 2 especialistas.

B.2. Organização Pedagógica dos Cursos

O IMMES não delineia o perfil que pretende de seus graduados. Falta ao Instituto e aos dois cursos "um projeto educacional que precise, justifique e fundamente sua finalidade ou missão e as perspectivas futuras enquanto instituição universitária dirigida para o ensino."

B.3. Instalações e equipamentos indispensáveis ao desenvolvimento do currículo

B.3.1. Biblioteca

A biblioteca do IMMES carece de uma boa melhoria. Os livros existentes não são os que constam das bibliografias dos planos de ensino das disciplinas. Não há um plano, com critérios bem definidos para a aquisição regular e continuada de livros e periódicos. A informatização da biblioteca está apenas se iniciando.

Quanto ao espaço físico, é agradável, embora pequeno para o número de alunos que, era de esperar-se, freqüentasse a biblioteca. Na realidade, a freqüência à biblioteca parece não ser um hábito difundido entre os alunos.

B.3.2. Equipamentos de Computação

Atendem às necessidades dos cursos, estando instalados em espaço físico adequado, que parece ser muito freqüentado pelos alunos.

B.3.3. Laboratórios e Oficinas

Praticamente, até o momento, o único laboratório existente é o de informática, que atende ao que dele se necessita.

B.3.4. Infra-estrutura Física de Suporte ao Funcionamento dos Cursos

Está parcialmente adequada aos atuais número de alunos, horário de funcionamento e objetivos dos cursos. Deverá ser melhorada com a construção de novas edificações.

B.4. Corpo Discente

A Instituição começou o ano 2000 com 93 alunos nas duas turmas do curso de Administração (que teve início em 1999), terminando-o com 86 alunos, em decorrência de desistências (3), trancamentos de matrícula (3) e transferência (1). O curso de Direito só iniciou suas atividades em 2001.

Os alunos têm representação por meio do Diretório Acadêmico (fls. 131 a 144) e há participação deles nos órgãos colegiados, exceto no Conselho de Curso.

Há incentivo de concessão de bolsas equivalentes a 20% das vagas em todas as classes para alunos, comprovadamente, carentes e residentes no Município de Matão (Lei Municipal nº 2.775, de 07/04/99).

B.5. Auto-avaliação Institucional

A Instituição ainda não fez sua auto-avaliação.

C. Considerações finais

Resumidamente, as recomendações e sugestões da Comissão de Especialistas (completas às fls. 19 a 21 do Processo) são  as seguintes: 

1) definir mais explicitamente o projeto educacional;

2) reavaliar as relações entre  a instituição e a comunidade;

3) elaborar e implantar um sistema permanente de avaliação interna da instituição e dos cursos, iniciando-o em meados de 2002;

4) implantar uma política de melhoria da qualidade do corpo docente;

5) melhorar as condições de trabalho dos professores;

6) elaborar os projetos pedagógicos dos cursos, articulando-os com o projeto educacional da instituição;

7) priorizar a atualização do acervo bibliográfico;

8) aprimorar os laboratórios de computação em função das necessidades e da demanda;

9) conceder atenção especial à questão do ensino-aprendizagem, desde o processo seletivo até o acompanhamento dos egressos;

10) melhorar o relacionamento com a mantenedora;

11) instalar imediatamente o Conselho do Curso de Direito;

12) melhorar a localização da biblioteca e do laboratório de informática.

Em seu atendimento (Ofício 104/02, de 21/10/02) à diligência baixada, o IMMES manifestou-se (fls. 159 a 162), apresentando propostas para sanar as deficiências apresentadas e para melhorar as condições de oferta dos cursos. As ações propostas deveriam iniciar-se, algumas, em 2002, e outras, em 2003.

Entendemos que as propostas são coerentes e que, se implementadas adequadamente, cumprirão o objetivo desejado. 

Recomendamos que a Instituição cumpra o cronograma apresentado e que, na medida em que as ações vão se completando, faça um relatório anual, indicando como e quais itens das recomendações já foram atendidos. Esse relatório anual deverá ser encaminhado a este Conselho, para ser anexado a este processo, visando à próxima avaliação ou ao recredenciamento da Instituição ou ao reconhecimento ou renovação de reconhecimento de seus cursos.
2. CONCLUSÃO

Aprova-se o Relatório de Avaliação Institucional do Instituto Matonense Municipal de Ensino Superior / Matão.

Recomenda-se que a Instituição encaminhe a este Conselho um relatório anual, constando as ações propostas e já implementadas para o atendimento às recomendações e sugestões da Comissão de Especialistas.

São Paulo, 15 de dezembro de 2002.

Consº Fábio Romeu de Carvalho

                   Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

O Conselheiro João Gualberto de Carvalho Meneses votou contrariamente nos termos de sua declaração de voto, subscrita pelo Conselheiro Ângelo Luiz Cortelazzo.

Presentes os Conselheiros: Ada Pellegrini Grinover, Andraci Lucas Veltroni Atique, Angelo Luiz Cortelazzo, Arthur Fonseca Filho, Cláudio Benedito Gomide de Souza, João Gualberto de Carvalho Meneses, Mário Vedovello Filho, Sonia Aparecida Romeu Alcici, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Vera Aparecida Taboada de Carvalho Raphaelli.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 12 de fevereiro de 2003.

Consª Ada Pellegrini Grinover

Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, a Decisão do Conselho Pleno, nos termos do Voto do Relator.

Votaram contrariamente as Conselheiras Marileusa Moreira Fernandes e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

O Conselheiro João Gualberto de Carvalho Meneses votou contrariamente nos termos de sua declaração de voto subscrita pelo Conselheiro Angelo Luiz Cortelazzo.

A Conselheira Sonia Terezinha de Sousa Penin declarou-se impedida de votar por  motivo de foro íntimo.

Sala “Carlos Pasquale”, em 26 de fevereiro de 2003.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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DECLARAÇÃO DE VOTO

1. Solicitei vistas ao processo ao tomar conhecimento que o interessado fora criado pela Lei Municipal n° 2.584, de 23 de abril de 1997, portanto, em data muito superior à da Constituição Federal de 1888, que estabeleceu condições para a autorização e funcionamento de instituições criadas e mantidas pelo Poder Público.

2. Ao ler o respeitável Parecer sobre a Avaliação Institucional anotei que o Instituto oferece “um incentivo de concessão de bolsas equivalentes a 20% das vagas de em (SIC) todas as classes para alunos comprovadamente, carentes e residentes no Município de Matão.”

3. Ao compulsar o processo, às fls. 12, o Relatório dos Especialistas informa:

“Segundo o professor Pedro Luiz Frane Junior, a Instituição se mantém com recursos insuficientes para uma boa gestão, advindos das mensalidades cobradas dos 177 alunos (R$ 220,00 em média) com a agravante de inadimplência de 19%. Para complementar essa receita e melhorar a gestão econômica da Instituição, seria importante que a Prefeitura Municipal (verdadeira mantenedora) efetuasse os repasses legais na ordem de 1% do orçamento municipal, o que não vem acontecendo de forma integral”.

4. Creio que tal depoimento, por si só, justificaria uma análise por parte deste Conselho, mais acurada, tendo em vista outras implicações de natureza jurídica.

5. Proponho que o presente processo seja encaminhado, preliminarmente, à douta Comissão de Legislação e Normas para sua apreciação.

São Paulo, 12 de fevereiro de 2003.

Cons° João Gualberto de carvalho Meneses

O Conselheiro Ângelo Luiz Cortelazzo também favorável ao encaminhamento do processo à Comissão de Legislação e Normas, considera:

Tendo em vista que os aspectos jurídicos levantados pelo Conselheiro João Gualberto de Carvalho Meneses podem ter reflexos na  qualidade de ensino ministrado pela Instituição, manifesto-me favoravelmente ao encaminhamento do mesmo à Comissão de legislação e Normas, a fim de que as dúvidas apontadas fossem dirimidas.

São Paulo, 12 de fevereiro de 2003.

Cons° Ângelo Luiz Cortelazzo
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